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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIFAL-ICMS. DIREITO À 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e da Súmula 182/STJ, a parte 
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento acerca da possibilidade 
de "concessão da segurança para reconhecer o direito à compensação, nos termos da 
Súmula n. 213 do STJ, e nesse sentido, indiretamente o mandado de segurança pode 
retroagir de maneira a permitir que, na seara administrativa, o direito à compensação 
reconhecida possa retroagir para assegurar os créditos não fulminados pela prescrição 
quinquenal, e nessa hipótese a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a 
cargo da Administração Tributária" (AgInt no AREsp n. 2.440.341/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
3. Deve ser negado provimento ao agravo interno quando não apresentados pela parte 
agravante argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
4. Agravo interno conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIFAL-ICMS. DIREITO À 
COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ. AGRAVO INTERNO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015; e da Súmula 182/STJ, a parte 
agravante deve infirmar, especificamente, nas razões do agravo interno, os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu recurso.
2. O Superior Tribunal de Justiça já consolidou o entendimento acerca da possibilidade 
de "concessão da segurança para reconhecer o direito à compensação, nos termos da 
Súmula n. 213 do STJ, e nesse sentido, indiretamente o mandado de segurança pode 
retroagir de maneira a permitir que, na seara administrativa, o direito à compensação 
reconhecida possa retroagir para assegurar os créditos não fulminados pela prescrição 
quinquenal, e nessa hipótese a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará a 
cargo da Administração Tributária" (AgInt no AREsp n. 2.440.341/SP, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
3. Deve ser negado provimento ao agravo interno quando não apresentados pela parte 
agravante argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a 
decisão agravada. 
4. Agravo interno conhecido e desprovido.
 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto pela 

Fazenda do Estado de São Paulo contra a decisão que deu parcial provimento ao 
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Recurso Especial.

Sustenta a agravante, em síntese, que "no que se refere à compensação, 

vale lembrar que se trata de instituto jurídico que, na seara tributária, depende de 

autorização legislativa, conforme disposto no artigo 170 do Código Tributário Nacional" 

(fl. 626).

Aponta que, na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é pacífico o 

entendimento da necessidade de lei específica do ente tributante para que possa haver 

compensação tributária.

Requer a reconsideração da decisão monocrática ou provimento do agravo 

interno.

Devidamente intimados, os agravados apresentaram contrarrazões às fls. 

633-645, suscitando preliminar de não conhecimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): inicialmente, em relação à preliminar 

de não conhecimento do agravo interno, entendo que deve ser rejeitada.

Com efeito, a dialeticidade recursal é um princípio fundamental da validade 

dos recursos, a partir do qual entende-se que o agravante deve atacar os argumentos 

da decisão, e não somente manifestar a vontade de recorrer, ou aduzir razões 

genéricas. A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NA SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
REITERAÇÃO DOS TERMOS DO PEDIDO ORIGINÁRIO. AGRAVO 
NÃO CONHECIDO.
1. A teor do que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 
182 do STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos 
os fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o 
seu recurso.
2. O princípio da dialeticidade recursal impõe à parte agravante o dever 
de impugnar de forma clara, objetiva e concreta os fundamentos da 
decisão agravada de modo a demonstrar o desacerto do julgado.
3. Agravo interno não conhecido (AgInt na SS n. 3.430/MA, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
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12/9/2023, DJe de 15/9/2023).
 
No caso, as alegações da recorrente impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão recorrida.

Assim, conheço do agravo interno, porquanto presentes os pressupostos de 

admissibilidade.

Sabe-se que o agravo interno é cabível contra decisão monocrática proferida 

pelo relator no Tribunal, com a finalidade de que a controvérsia seja submetida ao 

Órgão Colegiado. O instituto do referido recurso resta regulamentado pelo art. 1.021 do 

Código de Processo Civil, que assim versa:
 
Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
§ 1º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 2º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de 15 (quinze) dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo 
órgão colegiado, com inclusão em pauta.
 

Depreende-se, portanto, que o Juízo de Retratação é facultado ao relator 
expressamente pelo § 2º do art. 1.021 do Código de Processo Civil, de forma que, 
sendo exercido, o agravo interno não precisará ser levado a julgamento pelo órgão 
colegiado. Disciplina idêntica se vê no Regimento Interno deste Superior Tribunal de 
Justiça:

Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro caberá agravo interno 
para que o respectivo órgão colegiado sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.
§ 1º O órgão do Tribunal competente para conhecer do agravo é o que 
seria competente para o julgamento do pedido ou recurso.
§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará 
especificadamente os fundamentos da decisão agravada.
§ 3º O agravo será dirigido ao relator, que intimará o agravado para 
manifestar-se sobre o recurso no prazo de quinze dias, ao final do qual, 
não havendo retratação, o relator levá-lo-á a julgamento pelo órgão 
colegiado, com inclusão em pauta.
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, 
em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar ao agravado 
multa fixada entre 1% e 5% do valor atualizado da causa.
§ 5º A interposição de qualquer outro recurso está condicionada ao 
depósito prévio do valor da multa prevista no § 4º, à exceção da 
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Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o 
pagamento ao final.
§ 6º O agravo interno será submetido ao prolator da decisão, que 
poderá reconsiderá-la ou submeter o agravo ao julgamento da Corte 
Especial, da Seção ou da Turma, conforme o caso, computando-se 
também o seu voto.
§ 7º Se a decisão agravada for do Presidente da Corte Especial ou da 
Seção, o julgamento será presidido por seu substituto, que votará no 
caso de empate.
 

Ao exame da situação posta em debate neste agravo interno, verifica-se que 

a irresignação da agravante não merece acolhimento, notadamente por se considerar 

que os argumentos levantados não são capazes de alterar o entendimento proferido na 

decisão monocrática.

Com efeito, a decisão ora agravada deu parcial provimento ao recurso 

especial interposto pelas agravadas, registrando que a Corte de Origem não 

havia acolhido o pedido de declaração do direito à compensação dos créditos havidos 

nos cinco anos anteriores à impetração, conforme pleiteado, ainda que tenha 

reconhecido ser indevida a cobrança do Diferencial de Alíquota do ICMS (DIFAL) até 

que seja editada lei complementar disciplinando a Emenda Constitucional 87/2015, 

observando-se a modulação dos efeitos definidas no julgamento do Tema 1.093 do 

STF (fl. 413). 

Ora, pacificou-se o entendimento, neste Superior Tribunal de Justiça:
 
[...] de que o mandado de segurança é instrumento processual legítimo 
para se requerer a declaração e inexigibilidade do tributo a partir dos 
cinco anos anteriores à impetração da demanda, podendo obter a 
compensação ou restituição na via administrativa (REsp 2125910, 
Relator Ministro Francisco Falcão).
 

Assim, é possível a concessão da segurança para reconhecer o direito à 

compensação, sendo certo que a quantificação dos créditos e exame dos requisitos 

próprios ficarão  a cargo da Administração Tributária. Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DIFAL-
ICMS. DIREITO À COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 
213 DO STJ. INCIDÊNCIA DO ART. 166 DO CTN. PRECEDENTES. 
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POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO VIA PEDIDO ADMINISTRATIVO 
APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO, RESPEITADA A PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. POSTERGADA PARA A FASE ADMINISTRATIVA A 
COMPROVAÇÃO DE QUE TRATA O ART. 166 DO CTN.
1. O contribuinte insurgiu-se contra o juízo negativo de admissibilidade 
recursal alegando a desnecessidade de revolvimento de matéria fático-
probatória para fins de acolhida da pretensão recursal de 
reconhecimento da ofensa ao art. 165 do CTN, sobretudo porque os 
dados fáticos já estariam delineados no acórdão recorrido, restando 
impugnado, portanto, o óbice da Súmula n. 7 do STJ aplicado na 
origem.
2. Quanto ao mérito, é cediço nesta Corte que os tributos ditos indiretos 
(ICMS, por exemplo) sujeitam-se, no caso de restituição, compensação 
ou creditamento, à demonstração dos pressupostos previstos no art. 
166 do CTN, mediante prova de que assumiu o encargo financeiro do 
tributo ou que, transferindo-o a terceiro, possua autorização expressa 
para tanto.
3. Esta Corte já se manifestou no sentido de que o mandado de 
segurança não é substitutivo de ação de cobrança, de modo que a 
concessão da segurança, via de regra, não permite o reconhecimento 
de créditos pretéritos à impetração e também não permite a execução 
via precatório. Contudo, tal impossibilidade não impede a concessão da 
segurança para reconhecer o direito à compensação, nos termos da 
Súmula n. 213 do STJ, e nesse sentido, indiretamente o mandado de 
segurança pode retroagir de maneira a permitir que, na seara 
administrativa, o direito à compensação reconhecida possa retroagir 
para assegurar os créditos não fulminados pela prescrição quinquenal, e 
nessa hipótese a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) ficará 
a cargo da Administração Tributária, não do Poder Judiciário.
4. Reconhecido o direito à compensação do indébito tributário de 
DIFAL-ICMS, basta a comprovação de ser credora tributária ou 
contribuinte do imposto, visto que não se pretende, no presente 
mandado de segurança, a própria homologação de compensação. Do 
mesmo modo que a quantificação dos créditos (efeitos patrimoniais) 
poderá ser realizada após o trânsito em julgado via pedido 
administrativo cujo exame caberá à Administração Tributária (REsp 
1.111.164/BA, Rd Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009, julgado na sistemática dos 
recursos especiais repetitivos, art. 543-C, do CPC), de igual forma 
poderá ser postergada, para a fase perante a Administração Tributária, 
posterior ao trânsito em julgado, a comprovação de assunção do ônus 
financeiro do tributo ou não repassa, ou da autorização para 
compensação/restituição prevista no art. 166 do CTN. A propósito:
REsp 1.111.164/BA, Rd Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 13/05/2009, DJe 25/05/2009; AgInt nos EDcl no AREsp 
1.793.224/MS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
06/05/2021.
5. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.440.341/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
13/5/2024, DJe de 17/5/2024).
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Diante desse contexto, o que se colhe é que as razões das agravantes não 

merecem acolhimento, devendo ser mantido o inteiro teor da decisão monocrática 

proferida.

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.

Sem custas.
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Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
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AGRAVO INTERNO
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ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES FERREIRA - SP245545

NOVAAGRI INFRA-ESTRUTURA DE ARMAZENAGEM E AGRAVADO :
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ESCOAMENTO AGRICOLA S.A.
AGRAVADO : OLEOS MENU INDUSTRIA E COMERCIO LIMITADA
AGRAVADO : TERMINAL CORREDOR NORTE S.A.
ADVOGADOS: FLAVIO EDUARDO SILVA DE CARVALHO - DF020720

EDUARDO PUGLIESE PINCELLI - SP172548
GUILHERME YAMAHAKI - SP272296
ANDREA CHRISTINA PASSONI DIAS - SP373832

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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